
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.836 - BA (2010/0027731-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR SOUSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA CASTRO E OUTRO(S) - DF022829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CRISTINA LEE E OUTRO(S) - DF017291 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. FGTS. LEI 
COMPLEMENTAR 110/01. ACORDO FIRMADO APÓS O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. APRESENTAÇÃO EM FASE DE 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SÚMULA VINCULANTE 1/STF.
1. É legítimo o acordo extrajudicial de que trata o art. 7º da LC nº 110/01 
entabulado entre os fundistas do FGTS e a CEF, ainda que apresentado 
em fase de execução de sentença, em observância à Súmula Vinculante 
nº 1/STF, a qual dispõe que "ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do 
caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo 
constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº 
110/2001".
2. "Orientação  desta  Corte no sentido de considerar válido tal 
acordo, ainda que apresentado na fase de execução e firmado 
antes da sentença de mérito, sob pena de permitir o enriquecimento 
ilícito do fundista." (AgRg no Ag 1.423.423/BA, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 12/4/2016)
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.836 - BA (2010/0027731-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : PAULO CÉSAR SOUSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA CASTRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CRISTINA LEE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que: (I) não restou configurada a violação aos artigos 458 e 535 do CPC/73; (II) 

o acórdão regional decidiu em conformidade com o entendimento desta Corte, de que é legítimo o 

acordo extrajudicial de que trata o art. 7º da LC nº 110/01 entabulado entre os fundistas do FGTS 

e a CEF, ainda que apresentado em fase de execução de sentença, em observância à Súmula 

Vinculante nº 1/STF.

Os agravantes, em suas razões, repisam a tese de que "aviada a ação antes da 

celebração do acordo extrajudicial e tendo este sido firmado antes do trânsito em julgado 

da decisão exequenda, a sua exibição apenas na fase de execução, com a consequente 

homologação, importa em violação à garantia da coisa julgada".

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.180.836 - BA (2010/0027731-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

O acordo celebrado entre a Caixa Econômica Federal e os titulares de contas 

vinculadas do FGTS seguiu as normas previstas na Lei Complementar nº 110/2001. Quanto aos 

fundistas que já teriam ingressado em juízo, a transação foi disciplinada no art. 7º da referida Lei 

Complementar, regulamentado pelo art. 4º do Decreto nº 3.913/01, a saber: 

Art. 7º Ao titular da conta vinculada que se encontre em litígio 
judicial visando ao pagamento dos complementos de atualização 
monetária relativos a junho de 1987, dezembro de 1988 a fevereiro 
de 1989, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, é facultado 
receber, na forma do art. 4º, os créditos de que trata o art. 6º, 
firmando transação a ser homologada no juízo competente.
Art. 4º O titular da conta vinculada manifestará, no Termo de 
Adesão, sua concordância: 
(...)
IV - em desistir de ação judicial que tenha interposto, inclusive na 
condição de litisconsorte, para pleitear o pagamento de 
complementos de atualização monetária citados no inciso III, 
conformando-se, por transação a ser homologada em juízo, com as 
condições estabelecidas neste Decreto.

No que diz respeito à transação celebrada entre o fundista e a CEF, o Supremo 

Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante 1, publicada no DJe de 06/06/2007, verbis:

Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão 
que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo 
de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001.

Na ocasião, o Pretório Excelso firmou entendimento de que a transação celebrada 

entre as partes teve seu conteúdo e forma previstos em norma específica, constituindo ato 

jurídico perfeito, o que consubstancia garantia constitucional aos contratantes. 

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal, tem se posicionado no sentido de que a transação é um negócio 

jurídico perfeito e acabado, que, após celebrado, obriga as partes contraentes. Uma vez firmado o 
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acordo, impõe-se ao juiz a sua homologação, salvo se ilícito o seu objeto, incapazes as partes ou 

irregular o ato. Nesse sentido, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. POSSIBILIDADE DE HOMOLOGAÇÃO 
DA TRANSAÇÃO PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR N. 
110/2001, INDEPENDENTEMENTE DE ASSISTÊNCIA DO 
ADVOGADO. NULIDADE DA TRANSAÇÃO POR OUTRO VÍCIO. 
RECONHECIMENTO EM AÇÃO PRÓPRIA.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar a 
decisão ora agravada, motivo pelo qual mantenho seus 
fundamentos.
2. Devem ser reconhecidas a legalidade, a validade e a eficácia do 
acordo extrajudicial firmado entre os titulares das contas 
vinculadas e a CEF, com a assinatura do Termo de Adesão, sendo 
prescindível a assistência ou interveniência dos advogados das 
partes na referida avença.
3. A transação é possível no caso de direitos disponíveis e, uma vez 
concluída, torna-se inviável o arrependimento unilateral. Diante 
disso, celebrado o acordo, obriga-se o juiz à sua homologação, 
salvo se ilícito o seu objeto, incapazes as partes ou irregular o ato, 
o que não ocorreu. E, se for o caso, a nulidade da transação por 
vício de vontade (desconhecimento da existência de trânsito em 
julgado da sentença de mérito) deve ser alegada em ação própria.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRgRD no REsp 1057402/BA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2009).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. FGTS.  
HONORÁRIOS.  MATÉRIA FÁTICA. TRANSAÇÃO. DESISTÊNCIA.  
IMPOSSIBILIDADE.
1.   O  juízo  sobre  o  grau  de  sucumbimento  de  cada  parte, 
para fins  de  fixação da  exata  proporção  da  distribuição  dos 
honorários de  sucumbência envolve  análise de  matéria  fática, 
incabível  nesta instância  especial  (Súmula  07/STJ).
2.   A transação é um negócio jurídico perfeito e acabado, que, 
após celebrado, obriga as partes contraentes. Uma vez firmado o 
acordo, impõe-se ao juiz a sua homologação, salvo se ilícito o seu 
objeto, incapazes as partes ou irregular o ato.
3.   Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 634.971/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 
18/10/2004, p. 195).

Existindo a celebração do acordo, assiste a qualquer das partes interessadas a 

faculdade de requerer a sua homologação judicial, ainda que apresentado em fase de execução 

de sentença.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. FGTS. COMPLEMENTO DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TRANSAÇÃO (ART. 7º DA LC 110/01). EFICÁCIA. 
SÚMULA VINCULANTE Nº 1/STF.INTERVENÇÃO DE ADVOGADO 
QUANDO DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
DESNECESSIDADE.
1. Nos termos da Súmula Vinculante 01/STF, "Ofende a garantia 
constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar 
as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a 
eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei 
Complementar nº 110/2001".
2. Celebrado o acordo, assiste a qualquer das partes interessadas a 
faculdade de requerer a sua homologação judicial, 
independentemente da concordância da outra parte ou de seu 
advogado. Exigir que os advogados de ambas as partes requeiram 
e concordem com essa homologação, é o mesmo que exigir que 
concordem com a própria transação. Se a lei dispensa a presença 
do advogado para o mais (que é a própria transação, com todos os 
efeitos dela decorrentes no âmbito da relação de direito material), 
não faz sentido algum exigi-la para o menos (que é o requerimento 
de homologação do ato, no âmbito da relação processual).
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.135.955/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 19/04/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
458 E 535, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. FGTS. EXECUÇÃO. TERMO DE 
ADESÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 110/01. VALIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 1/STF. COISA JULGADA.
1. O disposto no art. 458 do CPC não foi objeto de discussão na 
instância ordinária, de forma que a ausência de prequestionamento 
impede o acesso à instância especial. Incidência da Súmula 
211/STJ.
2. Inexiste violação do artigo 535 do Código de Processo Civil 
quando a Corte de origem manifesta-se explicitamente sobre a 
alegada omissão, no caso, a possibilidade de aduzir-se a existência 
de transação a qualquer tempo.
3. Aplicação da Súmula Vinculante 1 do Supremo Tribunal Federal, 
de seguinte teor: "Ofende a garantia constitucional do ato jurídico 
perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso 
concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante 
de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001".
4. O que produziu o efeito de coisa julgada entre as partes foi a 
transação, e não a sentença prolatada no processo de 
conhecimento gerada por ação ajuizada posteriormente àquele ato 
jurídico.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1.149.463/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/9/2010, DJe 4/10/2010).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL - SÚMULA 284/STF - 
ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA A SÚMULA VINCULANTE E A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - IMPOSSIBILIDADE - FGTS - 
TERMO DE ADESÃO FIRMADO NOS TERMOS DA LEI 
COMPLEMENTAR 110/01 ANTERIORMENTE A AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO JUDICIAL - VALIDADE - APLICAÇÃO DA SÚMULA 
VINCULANTE 1 DO STF.
1. [...]
3. Preceitua a Súmula Vinculante 1 do STF que "ofende a garantia 
constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar 
as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a 
eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei 
Complementar nº 110/2001.”
4. Não há ofensa à coisa julgada quando o acordo previsto na LC 
110/2001 é firmado antes da propositura da ação de conhecimento, 
ostentando ele aptidão para produzir efeitos antes da formação do 
processo.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.188.958/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/6/2010, DJe 28/6/2010).

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. TERMO DE ADESÃO. LC 110/01. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA TRANSITADA. PRECLUSÃO. ARTS. 
473 E 474 DO CPC. SÚMULA VINCULANTE 1/STF. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. NÃO 
CONFIGURADA.
1. A Lei Complementar 110/2001, dispôs sobre transação 
específica, autorizando a Caixa Econômica Federal a creditar nas 
contas vinculadas do FGTS, a expensas do próprio Fundo, o 
complemento de atualização monetária resultante da aplicação, 
cumulativa, dos percentuais de dezesseis inteiros e sessenta e 
quatro centésimos por cento e de quarenta e quatro inteiros e oito 
décimos por cento, sobre os saldos das contas mantidas, 
respectivamente, no período de 1º de dezembro de 1988 a 28 de 
fevereiro de 1989 e durante o mês de abril de 1990, desde que o 
titular da conta vinculada firme o Termo de Adesão de que trata 
esta Lei Complementar (art. 4º, I).
2. "Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a 
decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, 
desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo 
de adesão instituído pela Lei Complementar 110/2001." (Súmula 
Vinculante 1/STF)
3. In casu, conforme disposto no acórdão de fls. 61, o Tribunal 
recorrido reconheceu a preclusão temporal da CEF (arts. 473 e 
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474 do CPC), por ter alegado, em sede de embargos à execução de 
sentença, transação firmada nos termos da LC 110/01, antes do 
ajuizamento da ação, em evidente contrariedade à validez e a 
eficácia de acordo, consoante disposto na Súmula Vinculante 1/STF 
e ao art. 7º da referida Lei Complementar, verbis:
Art. 7º Ao titular da conta vinculada que se encontre em litígio 
judicial visando ao pagamento dos complementos de atualização 
monetária relativos a junho de 1987, dezembro de 1988 a fevereiro 
de 1989, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991, é facultado 
receber, na forma do art. 4o, os créditos de que trata o art. 6o, 
firmando transação a ser homologada no juízo competente.
4. A Primeira Seção desta Eg. Corte, ao julgar o Recurso Especial 
nº 1.107.460 - PE, Rel. Min. Eliana Calmon, DJE 21.08.2009, 
recurso submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, 
definiu pela possibilidade de reconhecimento do acordo firmado 
entre o fundista e a CEF, bastando, para tanto, que a Caixa 
comprove o acordo extrajudicial.
5. Deveras, "a nulidade da transação por vício de vontade 
(desconhecimento da existência de trânsito em julgado da sentença 
de mérito) deve ser alegada, se for o caso, em ação própria." 
(REsp. 852.416/PR, 1ª Turma, DJe 23.11.06).
6. [...]
7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.151.092/BA, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/5/2010, DJe 8/6/2010).

Como antes afirmado, o STJ já proclamou por inúmeras vezes a legitimidade do 

acordo extrajudicial de que trata o art. 7º da LC nº 110/01 entabulado entre os fundistas do FGTS 

e a CEF, ainda que apresentado em fase de execução de sentença, em observância à Súmula 

Vinculante nº 1/STF, a qual dispõe que "ofende a garantia constitucional do ato jurídico 

perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a 

validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei 

Complementar nº 110/2001". Em reforço:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. TERMO DE ADESÃO. LEI COMPLEMENTAR N. 
110/01. ACORDO FIRMADO APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
APRESENTAÇÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. VALIDADE.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II  -  Decisão  que  partiu da premissa equivocada de que o Termo 
de Adesão  a  que  se  refere  a Lei Complementar n. 110/01 foi 
firmado antes do ajuizamento do processo de conhecimento.
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III  -  Orientação  desta  Corte no sentido de considerar válido tal 
acordo, ainda que apresentado na fase de execução e firmado 
antes da sentença de mérito, sob pena de permitir o enriquecimento 
ilícito do fundista.
IV - Manutenção da decisão por outros fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1423423/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0027731-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.180.836 / BA

Número Origem: 200233000105666

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CÉSAR SOUSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA CASTRO E OUTRO(S) - DF022829 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CRISTINA LEE E OUTRO(S) - DF017291 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS/Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CÉSAR SOUSA DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : RODRIGO DA SILVA CASTRO E OUTRO(S) - DF022829 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : CRISTINA LEE E OUTRO(S) - DF017291 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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